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O ministro da Fazenda, Bresser Pereira,
disse ontem em Sdo Paulo, logo depois de
uma reunido de uma hora e meia com o
governador Orestes Quércia no Palécio dos
Bandeirantes, que o Brasil nédo pretende ir

aE ao Fundo Monetario Internacional (FMI)

antes de concluir acordos com os banquei-
ros privados. Lembrado de que os banquei-
ros querem que o Brasil primeiro negocie
com o FMI, sofrendo um monitoramento,
para somente depois voltar a emprestar di-
nheiro ao Pafs, Bresser Pereira foi taxativo:

queiros se eles ficarem pensando nisso,
_ |porque nao vao receber nada enquanto esti-
verem com essa idéia”.

O ministro da Fazenda afirmou que o
acerto com os banqueiros 6 a fase mais im-
portante do processo de renegociacdo da
divida externa; “para o qual inclusive néo
temos muita pressa”. Bresser disse que o
acordo com os banqueiros sé sers feito em
bases que favorecam o Brasil, com spread
zero, garantia de financiamento pleno das
necessidades do Pais nos préximos dois
anos e automaticidade na obtencéo de refi-
nanciamento de juros.

Bresser Pereira explicou que esteve no
Paldcio dos Bandeirantes para discutir com
o governador Orestes Quércia a situaclio
econdmica do Pafs e nio para buscar apoio
para negociar com o FMI, Indagado se teria
o apoio do PMDB para um acordo com o
FMI, o ministro explicou que “tera o apoio
necessério se realmente o plano econémico
(de 12 de junho) continuar sendo aprovado
pelo Fundo e af ndo vejo por que néo pode-
mos fazer um acordo”.

ser afirmou que ainda estamos iniclando as
negociacbes com os empresdrios daquele
pais. “E espero que no préximo ano ja te-
nhamos recursos japoneses, pois eles (os
japoneses) vio devagar nesse processo, o
dinheiro néio sai de um dia para o outro”.

Flexibillzagéio

Bresser Pereira disse que ainda este
més devera ter infcio o processo informal
de flexibilizacdo dos precos e até 12 de se-
tembro o processo formal se dars, quando
for definida a primeira URP (Unidade de
Referéncia de Pregos). O ministro garantiu,
no entanto, que tanto no processo formal
como no informal “os aumentos seréo sem-
pre muito pequenos e graduais, de forma
que néo haja choques sobre os precos”. Dis-
| |se também ser necessério um reajuste nas
| | Jtarifas de 6nibus do Brasil inteiro.. . . ..

Para Bresser Pereira, a flexibiliza¢éo
dos precos ndo é um estimulo & greve geral
do dia 20 de agosto, Segundo ele, os salarios
néo estdo congelados e véo ser reajustados
pela URP. “E é fundamental que os salérios
caminhem & frente da inflagdo.” =~

O ministro explicou o que é flexibiliza-
¢lo informal: “E vocé poder fazer alguns
aumentos de precos, liberar alguns setores,
porque néo vamos ter tudo congelado a vida
inteira. Mas o fundamental é que a flexibili-
zacldo ndo implica acabar com o congela-
mento. Implica apenas estabelecer um pe-
queno aumento nos precos congelados. E
'Inada mais. Depois, tudo fica novamente
congelado no prego”. Bresser néio sabe (ou

~ |produtos a serem descongelados, mas dei-
“|xou claro que o controle de precos sera
' [mantido pelo governo federal.

Ao mesmo tempo, garantiu que a reivin-
dicagao de aumento de 30% feito por empre-
sérios do setor industrial néo seré atendida.
. |“Ninguém vai ter esse fndice de aumento.
1. 1|Os aumentos serdo bem menores. Essas de-

|tasagens de prego, desse tamanho, néo fa-
| -7 |zem sentido. Eles estao esquecendo que fa-
#:]zem o aumento pelo pico. E como os traba-
thadores néo tiveram aumento pelo pico, 0s
empresérios também nio terdo. Terdo um
aumento pela média, que é muito menor do
. lque isso.”
No Senado

j Amanhé, o ministro Bresser Pereira

comparecerd & Comissdo Especial da Dfvi-
da Externa do Senado. Segundo seus asses-
sores, Bresser fard um relato sobre sua re-
cente viagem aos Estados Unidos, onde
manteve contatos com autoridades norte-
americanas, FMI, Bird e banqueiros eredo-
res do Brasil. Os assessores revelaram que o
ministro da Fazenda defendera junto aos
senadores a necessidade do Brasil fechar
um acordo com o FMI, logo ap6s chegar a
um acordo com os bancos privados.

ETERNA SENZALA?

“Se ficarmos & margem da economia do
mundo desenvolvido, estaremos fadados a
viver numa eterna senzala” afirmou ontem
no Rio Luiz Octavio de Motta Veiga, presi-
dente da Comissédo de Valores Mobiliarios
(CVM), ao defender a necessidade, urgente,
de atualizar a legislagdo sobre investimen-
tos estrangeiros no Brasil. E apontou o ca-
‘iminho mais adequado para tornar o Brasil
uma atraente opcéo de investimento: defi-
nir rapidamente os limites para a conversdo
da divida externa em investimentos diretos.
Para evitar que o Pafs continue devendo
sempre, ele ressalvou, essa conversio deve
g}ar:%nger parte dos juros e do principal da

vida. »

Acrescentou que o Brasil ja4 deu o pri-
meiro passo para agilizar a captacéo de ca-
pital estrangeiro para o seu mercado, ao
aprovar a criagido do Fundo de Investimen-
to Brasil, cujas bases finais acertou com a
direcéo do First Bank of Boston na semana
- |passada, em Nova York.

Segundo Motta Veiga, o vencedor da
concorréncia para a montagem do primeiro
Fundo Brasil (o First Bank de Boston) esco-
lheu para administrar o novo mecanismo de
capta¢do a empresa Scodder Stevans and
Clark, a terceira maior do ramo nos Estados
Unidos, que contara com o trabalho auxi-
liar da Corretora Merril/Lynch e da Finance
International Corporation, instituicio subor-
dinada ao Banco Mundial.

: Ele 'acrescentou que provavelmente a
|partir de outubro préximo, comecaréa a colo-
- “lcacéo das cotas do fundo, cuja responsabili-

-|dade pertence agora a seu administrador, o
First Bank of Boston.

Enquanto nossos credores esperam solugoes
(pelo visto por mais algum tempo, como diz
0 ministro, abaixo), Bresser Pereira

se prepara para a fase crucial da
consolidacdo de seu programa econémico: o
descongelamento de precos. Ela pode

“Eu vou ficar com muita pena desses ban-

Quanto as dificuldades para a entrada | & @
de investimentos japoneses no Brasi], Bres-

néio quis dizer) quais serdo os primeiros.

Segundo o ministro da Fazenda, se os
bancos internacionais acham que o

Brasil vai chegar a um acordo

com o FMI antes de conseguir novos
empréstimos, “n4o véo receber nada

enquanto estiverem com essa

idéia”. Bresser também anunciou

que até o dia 12 de setembro
terd inicio o processo formal
de “flexibilizagfo” de precos,

sendo fundamental que os saldrios
caminhem “a frente da inflac4o”.

Em Brasilia, seu assessor
Yoshiaki Nakano informou que
0 Japdo j4 estuda uma férmula

para emprestar até US$ 25 milhoes

por ano aos devedores, sem a
interferéncia do FMI, que seria
substituido na negociacgio por
uma comissfo de cooperacdo
internacional.
e W

Cawrence Kiein

EGONOMIA

comegar com um abono salarial {duas hipéteses
para esse acerto estdo na pagina 10). E
serd feita de maneira gradual e, principalmente,
silenciosa. Acompanhe, na pégina 11, a
discussédo sobre o sal4rio minimo: enquanto
empresarios querem do governo um plano

Bresser:“Tenho
~ pena dos credores.

que eleve o saldrio minimo a 100 délares dentro
" |de cinco anos, 0 méximo que o Executivo
promete é um projeto de lei para elevi-lo 20%
acima da taxa de inflacdo deste ano. Na 12,
uma dentincia: calote do governo ameaca a
sobrevivéncia de 330 empresas e 125 mil empregos. .

O DINHE

O Prémio Nobel de Economia de 1980,
Lawrence Klein, defendeu & tarde em Séo
Paulo uma nova polftica econémica para o
Brasil: com liberdade de mercado, sem con-
gelamento ou controle de precos e com au-
mento real de salérios, desvalorizagéio cam-
bial para elevar as exportacdes, baixo {ndi-
ce de inflagdo — um conjunto lastreado
num pacto social, para ser viavel. Klein dis-
cutiu sua proposta, de base econométrica,
num encontro de uma hora com os jornalis-
tas; pela manhé, debatera o mesmo tema,
durante duas horas, com alguns dos princi-
pais economistas brasileiros, como os ex-
ministros Méario Henrique Simonsen e An-
ténio Delfim Neto e o ex-presidente do BC,
Carlos Langoni. -

“Recomendamos para o Brasil uma po-
litica de rendas, por exemplo como a que foi
feita na Austria. A partir de um plano equi-
librado, justo, que contemple a restauracéo
dos salarios reais mas que garanta isso sem
inflacdio imediatamente apds as concessées
pelos empregadores, o que a torna diferen-
te de outras politicas, que usam a politica
fiscal para contrabalancar o aumento de
custo causado pelo aumento salarial”, disse
Klein,

O principal fator de descrenca em rela-
¢éo a politica econdmica brasileira prende-
se ao controle de precos. Mas e se houver
uma répida flexibilizac&o? Sua resposta é a

de que os controles nunca funcionam. Che-
gou a citar exemplos desse equicovo — a

. Polénia e a China e, no particular, os pré-
prios Estados Unidos, na época de Carter,
insistindo: “Sempre houve problemas quan-
do as autoridades precisaram jogar com os
pregos”. E o resultados, depois dos contro-
les, s80 um rdpido movimento de alta.

Klein, que amanha abre um semindrio
internacional promovido pela FGV e pela
FEA-USP, entende que a economia brasi-
leira é boa, séio boas suas perspectivas e ha
um grande potencial a desenvolver. O desa-
fio, em sua opinio, é crescer com baixas
taxas de inflacéo, de forma a atrair os inves-
timentos externos. E sempre possivel, ob-
servou, tratar a inflaglio & moda dos pafses
desenvolvidos, com politicas fiscal e mone-
taria ortodoxas, mas o risco é de uma gran-
de recesséo. E 0 que propde é crescer com
baixa inflagﬁo, juros baixos e um bom plano
macroecondmico. “N&o é porém um plano
de longo prazo, mas para 87 e 88. Restaura-

da a confianga, haveria uma reestruturacéo

mais fundamental, para tornar a economia
mais eficiente.,” A busca, adiantou, é de
“mais produtividade, mais eficéncia, mais
formagéo de capital fixo”. Para o que, reco-
mendou, deve-se cortar os gastos excessivos
do setor pablico, permitindo mais eficién-
cia do Estado, com melhores resultados a
longo prazo ainda que com uma trajetéria
de crescimento “suave”,

nossa crise. De um Prémio Nobel.

“O Plano Bresser (Novo Cruzado), como
o entendo, teria apenas ganhos tempora-
rios. Em 88 estaridmos de volta & posi¢io de
hoje”, disse o economista.

A Austria a que Klein se referiu é a de
1970. E mostrou crescimento econémico de
3 a 4% ao ano, excelente para a Europa;
baixo desemprego (2 a 3%), e baixa inflacéo.

0 economista defende a desvalorizacéo
cambial, mas também impostos sobre a im-
portacéio de bens supérfluos. A possibilida-
de de elevar os salérios reais ampara-se,
segundo sugeriu, no aumento da produtivi-

-dade. Mas tudo, refirmou, baseia-se num

gacto social. Afirmando-se um “académico
e fora”, Klein disse que “as fontes estran-
geiras de capital devem convencer-se das
perspectivas dos investimentos no Brasil”.

O Prémio Nobel concordou com a neces-
sidade de conciliar sua proposta com as
disparidades na distribuicdo de renda (j4
que elevar o salério médio, como propos,
tende a ser insuficiente). Ele também admi-
tiu a dificuldade de um pacto social numa
economia com alto grau de informalidade.
“Mas o mercado balizaré a atividade infor-
mal”, sugeriu. Além disso, apontou, se a
economia crescer mals, haveré menos in-
centivos para a economia paralela.

Féablo Pahim Jr.

- Uma promessa de Reagan:
trabalhar pela conversdo da divida.

‘0 presidente Ronald Reagan prometeu

promover uma forma de converséo de divi-
da em capital nas empresas envolvidas em
projetos de privatizacéo, ou de renovacb!o,
ou de reestruturacéo financeira, ao receber
o relatério sobre “as gritantes necessida-
des” da América Latina, na manha de
ontem.
- “O capital néio seria exercido por resi-
dentes no Exterior mas sim pelos préprios
operérios”, explicou o embaixador do Bra-
sil em Washington, Marcflio Marques Mo-
reira, convidado para o encontro que foi a
primeira aparicdo ptblica do presidente
Reagan apds sua pequena operacéo na pele
da ponta do nariz, na Gltima sexta-feira.

“Este é 0 mecanismo de certa maneira
inovador, imaginoso, e que parece ter um
potencial também para outras &reas’’,
acrescentou o embaixador, comentando:
“néo acredito que seja um instrumento que,
quantitativamente, tenha um impacto na es-
trutura da divida. Mas, qualitativamente,
porque atinge esse objetivo de diminuir a
divida, ao mesmo tempo em que tem um
cardter nitidamente social de distribuicéio
da propriedade, e que pressupde a eficién-
cia das empresas, pois serdo seus préprios
funcionérios que saberdo, melhor do que
qualquer um, zelar pelos padrées de efi-
clcia”.

Recomendagdes

Em termos gerais, o presidente Reagan

prometeu defender a livre iniciativa contra
o controle governamental. O relatério que
recebeu foi preparado por um ex-embaixa-
dor norte-americano na OEA, William Mit-
tendorf, que liderou uma “forca-tarefa” da
Casa Branca para concluséo do que foi cha-
mado de “Projeto por uma Justica Econ6mi-
ca”. Entre as recomendacdes que lhe sdo
feitas, estdo as de conversdo de divida em
capital, a venda de empresas estatais e esti-
mulo para compra de empresas por seus
préprios funcionérios.

A converséo de divida em eapitallpode-"

ré envolver a transferéncia de patriménio
de empresas estatais para bancos interna-
cionais — sugere o relatério preparado pelo
ex-embaixador Mittendorf. ;

“Hé uma desesperada necessidade de
desenvolvimento econémico na América
Latina”, reconheceu o presidente Reagan,
recebendo os embaixadores latino-ameri-
canos na manhé de ontem, na Casa Branca.
Ele disse que recomendara a execucédo de
algumas das sugestoes do relatério, sem es-
pecificar quais. Mas parecia animado com a
tendéncia de empresas em dificuldade pas-
sarem para o controle de seus funcionérios:
“Este € um caminho que beneficia um povo
livre”. O embaixador Marcilio Marques Mo-
reira lembrou-se de uma grande empresa
norte-americana do setor do aco que estava
em situacdo de faléncia em 1982, e que co-
mecou a levantar-se quando seus funciona-

rios assumiram o controle, negocianqo um
acordo com os bancos credores. Hoje, ela
esté recuperada.

Imobilismo

.. O presidente Reagan insistiu na livre
iniciativa, condenando o imobilismo provo-
cado pela burocracia governamental. “Con-

. troles e restrigdes podem ser bem-intencio-

nados, mas ndo satisfazem a necessidade do
ovo.” Para ele, “grande parte dos pafses do
erceiro Mundo esté paralisada’ por politi-
ca de governos, quando, ao contrério, suas
energias deveriam ser liberadas.

Uma referéncia a ajuda econdémica e -

militar para a América Central néo podia

faltar diante de uma audiéncia de embaixa- -

dores latino-americanos. E ele a fez prome-
tendo lutar pela aprovagéo, pelo Congresso
norte-americano, de mais 140 a 300 milhdes
de délares para os contras da Nicaragua.
“Néo pensem, porém, que estamos confian-
do apenas em balas”, advertiu o presidente,
lembrando: “As liberdades econdomica e po-
litica estdo inseparavelmente ligadas. O po-
vo da América Latina precisa saber que a
liberdade e a propriedade ndo sdo apenas
para uma elite... A livre iniciativa nao da
lucros apenas para os ricos... e néo apenas a
homens de negécios, mas qualquer um pode
participar”, 4

Moisés Rabinovici, de Woshington.

Novas propostas para resolver o problema dos devedores

Duas férmulas alternativas para o
pagamento da divida externa dos
paises do Terceiro Mundo estdo sendo
estudadas pelos banqueiros privados
e governos dos paises credores. A

. revelagao é do deputado Pimenta da

Veiga (PMDB-MG), que acaba de retornar
de uma viagem aos Estados Unidos,

em companhia de outros parlamentares
brasileiros. A primeira férmula tem

boa aceitagdo dos bancos privados:

o pais devedor emitiria para os

credores bénus no valor real da divida
(no caso do Brasil, US$ 112 bilhdes),

os quais seriam comprados pelos Bancos
Centrais dos respectivos paises com
desagio. No caso do Brasil, o desagio

foi calculado em 45%, mas o Pais pagaria
integralmente o valor nominal da divida,
«com juros baixos, num prazo de 30 a 40

anos e com cinco de caréncia. A
outra férmula ainda nédo foi aceita
pelos bancos privados: inclui o
mesmo modelo de emisséo e compra
dos bénus, mas os banqueiros
assumiriam o desagio da divida.
Segundo Pimenta da Veiga, as duas
féormulas estdo sendo estudadas
porque o problema da divida esta
inibindo o comércio internacional.

RO
JAPONES

FMI pode até ficar de fora

Se a proposta atualmente em dicussao
pelas autoridades japonesas for levada
adiante, uma comisséo de cooperacéio inter-
nacional, integrada pelos paises credores,
podera substituir o Fundo Monetério Inter-
nacional (FMI) no processo de negociacio
entre estes e os paises devedores. A infor-
macdo surgiu ontem, em Brasilia, dorelato
da viagem de uma semana ao Japao do se-
cretirio especial de assuntos econdmicos
do Ministério da Fazenda, Yoshiaki Naka-
no. O Japéo, segundo Nakano, esté disposto
a emprestar aos paises devedores US$ 25
bilhdes ao ano, até o final desta década.
Anteriormente, conhecia-se a intengéao de
se emprestarem apenas US$ 29,5 bilhoes
nos préximos trés anos.

O secretério informou, ainda, que os ja-
{)oneses também aceitam discutir a possibi-
idade do FMI ser substitufdo pelo. Banco
Mundial (Bird). Para Nakano, a flexibilida-
de demonstrada pelos japoneses é um sinal
de que o Brasil estd conseguindo ser com-
preendido em suas posigdes. Contudo, de-
monstrou um otimismo moderado eri rela-
¢#o & chance de uma das duas possibilida-
des se concretizar.

Nakano acrescentou que as autoridades
japonesas ainda continuam colocandd. o fe-
chamento de acordos com o FMI ou Clube
de Paris como condicionantes para que o
Brasil obtenha parte dos recursos que o
Japéo estd disposto a emprestar.

O assessor do Ministério da Fazenda
observou que a discusséo em torno dag duas
propostas est4-se iniciando dentro do go-
verno francés. Revelou ainda que o Ministé-
rio das Relagbes Exteriores daquele pafs
foi 0 6rglo que mostrou mais interesse pela
eventual criaciio da comissfo de coopera-
céo. A idéia desta comiss#io foi apreséntada
pela Associacéo Japonesa de Executivos.

Nakano reconheceu que dificilménte a
substitui¢do do FMI poderia ocorrer de ma-
neira répida. Disse que os japoneses ainda
néo discutiram suficientemente o assunto e
nem possuem condi(iées politicas de suge-
rir a medida a nivel internacional. O'secre-
tério lembrou que o Japéo 6 o principal

_aliado econdmico dos Estados Unidos que,

neste momento, nfo aceltariam a saida do
FMI do cenario. do
"Mas o tempo esté a nosso favor”, afir-
mou Nakano, acentuando que o Japao.“pre-
cisa emprestar rapidamente”. O secretario
observou que os japoneses t&m o plano de
redirecionar parte dos superavits comer-
ciais, previstos entre US$ 60 e US$ 80 bi-
lhdes nos préximos anos, mas que nio con-
seguirdo fazer isso com as condicionantes
existentes atualmente. Lembrou que os paf-
ses devedores n&o conseguirdo atender as
exigéncias de acordo com o FMI e Clube de
Paris, ou de acordos que imponham politi-
cas econdmicas recessivas, o
. O assessor do Ministério da Fazenda
disse acreditar na possibilidade do Japfio
emprestar dinheiro ao Brasil ainda este
ano. Para isso, o Brasil teria que fechar
rapidamente um acordo com os bancos cre-
dores privados e depois chegar a um’'énten-
dimento com o FMI ou Clube de Paris.

| COMPRANDO DIVIDA

O economista Alfred Watkins, da comis-
séo mista de Economia do Congresso dos
Estados Unidos, defendeu ontem no Rio a
criagéio de um novo departamento ou agén-
cia do Banco Mundial, para comprar dos
bancos comerciais, com desconto, a divida
dos paises do Terceiro Mundo.

Contrério ao Plano Baker, que propde
nova injecdo de délares nos pafses devedo-
res, Alfred Watkins, que estd no Brasil a
convite do Servico de Divulgagéio e Rela-
¢des Culturais dos EUA, disse j& ser idéia
generalizada, entre os membros do Partido
Democrata e os criticos daquele plano, que
a politica de aumento da quantidade de
empréstimos aos pafses devedores deve ser
substituida por outra, de reducéo dos juros
das dividas.

Em entrevista pouco antes de sua pales-
tra sobre “Débito internacional: o papel dos
Estados Unidos e o Plano Baker”, na funda-
¢8o Getllio Vargas, o especialista em finan-
¢as internacionais e divida externa disse
que j& existe concordancia aentre os defen-
sores do Plano Baker e seus criticos, quanto
a impossibilidade de as nacdes latino-
americanas crescerem e investirem, ao
mesmo tempo em que transferem para o
Exterior um volume grande de renda para
pagar as dividas. r

O problema é que o plano do senador
Baker vé como melhor forma de ajudar os
palses devedores a concessio dos emprésti-
mos de que eles precisam, enquanto os cri-
ticos desse plano acham que isso é contra-
producente. Para eles, a melhor maneira de
ajudar é reduzir os juros pagos pelos deve-
dores — explicou Watkins.

A idéia de reduzir os juros, levantada
pelo deputado Charles E. Schumar e pelo
senador Bill Bradley, ambos do Partido De-
mocrata, estd alcancando muita populari-
dade no Congresso e na Camara dos Repre-
sentantes dos Estados Unidos, disse Wat-
kins, bem como a proposta lancada em 1983
pelo professor Peter Kennan, da Universio-
dade de Princeton, de criacdo de uma agén-
cia do Banco Mundial para comprar, dos
Bancos comerciais, os papéis referentes as
dividas, com um desconto. Se cada délar da
divida, explicou ele, fosse comprado, por
exemplo, a 60 centavos, os outros 40 seriam
perdoados ao pais devedor. Alfred Watkins
admitiu que essa idéia significa, na pratica,
a formalizacdo do que ja acontece no mer-
cado internacional, no qual os papéis da
divida externa brasileira estio negociados
com desdgio em torno dos 40%. Ele disse,
ainda, que ndo had um consenso sobre se|
essa agéncia seria vinculada ao Banco Mun-
dial ou Fundo Monetario Internacional,
mas salientou que o mais importante é a sua

criacéo.
——!g uma maneira de estabilizar o siste-

ma financeiro internacional e evitar os pro-

cessos de acordo para reescalonamente das

dividas, todos os anos — afirmou. ... \)




